
PARECER Nº 2242, DE 2009

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 743, DE 2009

Designado, por redistribuição, para relatar o Processo RGL n.º 743, de 2009, pela Comissão de Fiscalização e Controle, ratifico a manifestação da nobre Deputada Patrícia Lima (fls. 114), cuja conclusão é que esta Comissão tome conhecimento da documentação e informações destes autos e solicite ao Tribunal de Contas do Estado o envio de cópia do relatório da auditoria nas contas apresentadas pela FUNAP relativas ao exercício de 2007.

É o nosso parecer.

a) Jonas Donizette – Relator
Aprovado o parecer do relator.
Sala das comissões, em 4/11/2009
a) Milton Leite Filho – Presidente
Milton Leite Filho – José Zico Prado – Jonas Donizette – José Bittencourt – Bruno Covas – Roberto Massafera
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O Processo RGL 743, de 2009, contém os documentos e informações exigidos na Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, relativamente ao exercício de 2007, encaminhados pela Fundação “Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel” - FUNAP.

Compete a esta Comissão de Fiscalização e Controle, obedecendo ao disposto no § 19 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina a lei citada, analisar o desempenho da empresa no cumprimento de seus objetivos estatutários.

Ao examinar os autos, verifica-se que os documentos de fls. 01 a 113 preenchem as exigências contidas na lei que regulamenta a matéria.

Da análise dos documentos apresentados, em especial, o relatório da Administração, conclui-se que a Fundação “Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel” - FUNAP se ateve à competência a ela atribuída em sua constituição. E tem ampliado serviços de inserção social dos presos de nosso Estado, em especial com a regularização de 500 contratos de trabalho, assistência jurídica aos apenados, apesar do pequeno número de advogados em seus quadros frente à demanda apresentada.

No entanto, verificamos que a gestão contábil da Fundação impede que se conheça a realidade econômico-financeira da entidade. Os auditores independentes verificaram que as demonstrações contábeis são imprecisas no que se refere aos créditos em circulação (sem qualquer provisão para créditos de liquidação duvidosa ou controle de vencimento de prazo), sem qualquer documentação que suporte o valor apresentado. 

Desta maneira, esta Comissão toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL 743, de 2009, solicitando ao Tribunal de Contas do Estado que nos envie relatório sobre auditoria nas contas apresentadas pela FUNAP no exercício de 2007.

a) PatríciaLima


